
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.263.422 - PR (2018/0060824-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : C E DE A 
ADVOGADO : FABRIZZIO MATTE DOSSENA  - PR029606 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO COMBATEU OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é 
proferida em obediência ao artigo 21-E, inciso V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, que permite ao Presidente desta Corte, antes da 
distribuição, não conhecer do recurso quando a pretensão recursal for 
inadmissível, estiver prejudicada ou não tiver impugnado especificamente todos 
os fundamentos da decisão recorrida. 
2. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do enunciado 182 da Súmula 
desta Corte. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília, 12 de junho de 2018(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.263.422 - PR (2018/0060824-7)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : C E DE A 
ADVOGADO : FABRIZZIO MATTE DOSSENA  - PR029606 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por C E DE A, contra decisão 

monocrática, de lavra da Eminente Ministra LAURITA VAZ, Presidente do STJ, que não 

conheceu do agravo em recurso especial, nos seguintes termos (fls. 420/421):

"Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 284/STF (ausência de 
indicação do dispositivo violado).

Entretanto, a parte Agravante deixou de impugnar especificamente o 
referido fundamento. 

E, como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que 
não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida.

A propósito:
(...)
Nesse sentido, ainda, os seguintes precedentes: (...).
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso 
especial". (fls. 1277/1278)

Em seu agravo interno, às fls. 426/440, o recorrente alega que "ao relator é 

defeso julgar em decisão monocrática a matéria levada à Corte Especial através de recurso 

especial". 

Salienta que o recurso deveria ter sido levado a julgamento da Turma desta 

Corte Superior que, de forma colegiada, haveria de dispensar sua manifestação. 

Afirma que "no agravo ao REsp foi demonstrado cabalmente os motivos pelo 

qual o REsp merecia sua subida, expressamente citado onde o Tribunal de Justiça falhou, 

quais foram as leis federais violadas e as jurisprudências não acolhidas". 

Ademais, sustenta que deve ser absolvido pela prática do crime de estupro de 

vulnerável, porquanto a condenação pautou-se somente na palavra contraditória da vítima, o 

que não pode ser admitido. 

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO COMBATEU OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é 
proferida em obediência ao artigo 21-E, inciso V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, que permite ao Presidente desta Corte, antes da 
distribuição, não conhecer do recurso quando a pretensão recursal for 
inadmissível, estiver prejudicada ou não tiver impugnado especificamente todos 
os fundamentos da decisão recorrida. 
2. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do enunciado 182 da Súmula 
desta Corte. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

A insurgência não merece ser provida. 

De início, ressalte-se que não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade, 

uma vez que, nos termos do artigo 21-E, inciso V, do Regimento Interno do Superior Tribunal 

de Justiça, é atribuição do Presidente desta Corte, antes da distribuição, não conhecer do 

recurso quando a pretensão recursal for inadmissível, estiver prejudicada ou não tiver 

impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida. Tem-se entendido, 

ainda, que o princípio da colegialidade estará sempre preservado ante a possibilidade de 

submissão da decisão singular ao controle recursal dos órgãos colegiados no âmbito dos 

Tribunais Superiores, mediante a interposição de agravo interno. 

Ademais, nos termos do explanado na decisão recorrida, verifica-se que não 

foi impugnada a integralidade da fundamentação da decisão agravada prolatada em segundo 

grau de jurisdição, porquanto o agravante não infirmou especificamente o fundamento utilizado 

para a inadmissão do seu recurso especial. 

Em verdade, a decisão monocrática que negou a subida do apelo raro, outrora 

agravada, assentou-se no fundamento de que incidiria, in casu, por analogia, o óbice constante 

do enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, em virtude da fundamentação 

recursal deficiente, diante da ausência de indicação do dispositivo legal violado.
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Entretanto, em seu recurso de agravo, o recorrente não impugnou tal 

fundamento, que permanece hígido, produzindo todos os efeitos no mundo jurídico.

Assim, ao deixar de infirmar todos os fundamentos do juízo de admissibilidade 

realizado pelo Tribunal de origem, incide, in casu, o enunciado 182 da Súmula desta Corte, 

verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".  Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 
182/STJ. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 1. (...) 2. Fundada a decisão que negou seguimento ao 
agravo de instrumento no seu manifesto incabimento, imperioso faz-se o 
não conhecimento do agravo regimental em que apenas se reitera a 
motivação da insurgência. 3. 'É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.' 
(Súmula do STJ, Enunciado nº 182). 4. (...). 5. Agravo regimental não 
conhecido." (AgRg no Ag 568.580/MG, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 21.02.2008, DJe 
04.08.2008).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS NOS 123 E 
182 DO STJ. I - É inviável o agravo de instrumento que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada - Súmula 
182/STJ. II - O exame da admissibilidade é indispensável à verificação dos 
pressupostos constitucionais de cabimento do recurso especial, 
imprescindível à própria fundamentação da decisão que nega seguimento ao 
apelo - Súmula 123/STJ. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 
632.825/PE, Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 21/3/2005).

Cumpre sublinhar que, não obstante o aludido verbete faça referência ao artigo 

545 do antigo CPC, é matéria pacífica a aplicação do enunciado nº 182 da Súmula desta Corte 

ao agravo em recurso especial que não combate os fundamentos da decisão denegatória de 

admissibilidade do especial. Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

"AGRAVOS REGIMENTAIS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL INTEMPESTIVO. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU 
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 182/STJ. (...). 3. 
Fundada a inadmissão do recurso especial no reconhecimento de sua 
intempestividade, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo de 
instrumento em que apenas se reiteram as razões anteriores. 4. A 
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jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica em que o 
enunciado nº 182 da sua Súmula também se aplica ao recurso de agravo de 
instrumento interposto contra decisão que inadmite recurso especial. 5. 
Agravos regimentais não conhecidos." (AgRg no Ag 908.599/MG, Rel. 
Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 31.03.2008).

Dessa forma, observa-se que não há como se conhecer do recurso de agravo, 

ante a incidência do enunciado 182 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça. Outrossim, 

ainda que se pudesse conhecer do agravo aviado, observa-se que a insurgência não 

prosperaria. 

Isso porque, as alegações de fragilidade e de incoerência dos depoimentos da 

vítima, que estariam isolados nos autos, encontram óbice no disposto na Súmula 7 deste 

Superior Tribunal de Justiça por envolverem, necessariamente, a análise dos fatos e provas do 

presente feito, o que não se admite nesta instância extraordinária. 

Saliente-se, ademais, que a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

consolidou-se no sentido de que, em se tratando de delitos sexuais, a palavra da vítima tem 

alto valor probatório, considerando que crimes dessa natureza geralmente não deixam 

vestígios e, em regra, tampouco contam com testemunhas. 

Nesse sentido, cumpre trazer à baila os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. 

1. Para a análise da tese recursal, de que o agravante não teria cometido 
o delito de estupro de vulnerável, mostra-se, no caso, imprescindível o 
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é defeso em 
âmbito de recurso especial, em virtude do disposto na Súmula n. 7 desta 
Corte. Precedentes.

2. Outrossim, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é a de 
que, nos crimes de natureza sexual, os quais nem sempre deixam vestígios, 
a palavra da vítima tem valor probante diferenciado. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 1268926/PR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 

PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 02/05/2018)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PALAVRA DA VÍTIMA. RELEVÂNCIA. 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal estadual, ao analisar os elementos de prova constantes 
nos autos, entendeu pela ratificação da decisão de primeira instância que 
condenou o ora agravante pelo crime de estupro de vulnerável.

2. A pretensão de desconstituir o julgado por suposta contrariedade à lei 
federal, pugnando pela absolvição ou readequação típica da conduta, não 
encontra amparo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do 
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material fático-probatório, que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

3. Este Sodalício há muito firmou jurisprudência no sentido de que, nos 
crimes contra a dignidade sexual, geralmente ocorridos na clandestinidade, 
a palavra da vítima adquire especial importância para o convencimento do 
magistrado acerca dos fatos.

4. Assim, a palavra da vítima mostra-se suficiente para amparar um 
decreto condenatório por delito contra a dignidade sexual, desde que 
harmônica e coerente com os demais elementos de prova carreados aos 
autos e não identificado, no caso concreto, o propósito de prejudicar o 
acusado com a falsa imputação de crime.

5. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 1211243/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 11/05/2018)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0060824-7 AREsp 1.263.422 / 

PR
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00050169420158160160  15620552  1562055201  1562055202  50169420158160160

EM MESA JULGADO: 12/06/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C E DE A 
ADVOGADO : FABRIZZIO MATTE DOSSENA  - PR029606 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C E DE A 
ADVOGADO : FABRIZZIO MATTE DOSSENA  - PR029606 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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